
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

Documento Nº

JURISDICIONADO: Câmara Municipal de São José do Sabugi

SUBCATEGORIA: Licitações

ASSUNTO: Licitação - 00012/2025 - Dispensa (Lei Nº 14.133/2021) -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA
DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL
INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS
LEGISLATIVOS COM DIARIO ÓFICIAL ELETRONICO.

DATA DE ENTRADA: 14/03/2025

INTERESSADOS:
Damiao Domiciano Galvincio

31355/25

2025EXERCÍCIO:



ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 
CNPJ: 23.107.540/0001-74 
RU AELPIDIO SABINO, 168 
CENTRO — NOVA FLORESTA — PB Rs 
TEL: (83) 99802-5105 SISTEMAS & CONSULTORIA 

À CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI/PB (é 17º 

PROPOSTA DE PREÇO E 

VALOR 
Item Especificação Und QTDE UNITÁRIO | TOTAL 

01 Locação sistema de controle 

legislativo com os módulos 

de votação eletrônica, 

controle de sessões, controle 

de proposição, painel 

eletrônico, timer eletrônico, 

quórum, controle de fala por 

tempo. 

02 Locação do portal 

institucional para 

transparência pública com 

servidor de e-mail, com o 

módulo de gerenciamento de 

atividades legislativas, envio 

de mensagem via WhatsApp 

dos arquivos publicados 

03 Locação de sistema de publicação 

dos atos legislativos, com diário 

oficial eletrônico diário ou 

semanal, com a certificação digital 

dos diários gerados de forma 

automática. 

Mês 12 R$ 1600,00 | R$ 19.200,00 

Mês 12 R$ 1600,00 | R$ 19.200,00 

Mês 12 R$ 800,00 | R$ 9.600,00 

TOTAL DA COTAÇÃO | R$ 48.000,00 

Nova Floresta, 19 de fevereiro de 2025 

ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIR 

23.107.540/0001-74
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Em Microquality 

À CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI/PB 

PROPOSTA DE PREÇO 

CNPJ: 07.894.428/0001.74 

RUA CORONEL BENTO PIRES, 251 - MOOCA 
SÃO PAULO - SP 

TEL: (11) 964224913 

Item Especificação Und. QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO TOTAL 

01 

Locação sistema de controle 

legislativo com os módulos 

de votação eletrônica, 

controle de sessões, controle 

de proposição, painel 

eletrônico, timer eletrônico, 

quórum, controle de fala por 

tempo. 

12 | R$ 1700,00 | R$ 20.400,00 

02 

Locação do portal 

institucional para 

transparência pública com 

servidor de e-mail, com o 

módulo de gerenciamento de 

atividades legislativas, envio 

de mensagem via WhatsApp 

dos arquivos publicados 

12 | R$ 1760,00 R$ 21.120,00 

03 

Locação de sistema de publicação 

dos atos legislativos, com diário 

oficial eletrônico diário ou 

semanal, com o certificação 

digital dos diários gerados de 

forma automática. 

12 | R$820,00 R$ 9.840,00 

TOTAL DA COTAÇÃO R$ 51.360,00 

São Paulo, 25 de fevereiro de 2025 
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CONSERV 

Prezado Senhor (a), Apresentamos a V.S2, nossa proposta de preços para prestação de serviço, para a 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSSÉ DO SABUGI - PB: 

A CONSERV - Consultoria e Serviços Públicos - LTDA, através do seu representante legal Eric Aves de 

Queiroz, encaminha o presente orçamento, para se houver interesse, fornecer nossos serviços, para 

eventual contratação, de acordo com o quadro a seguir: 

VALOR 

Item Especificação Und QTDE 
UNITÁRIO TOTAL 

01 Locação sistema de controle legislativo 

com os módulos de votação 

eletrônica, controle de sessões, 

controle de proposição, painel Mês 12 R$ 1600,00 | R$ 19.200,00 

eletrônico, timer eletrônico, quórum, 

controle de fala por tempo. 

02 Locação do portal institucional para 

transparência pública com servidor de 

e-mail, com o módulo de 

gerenciamento de ativídades Mês tê R$ 1600,00 R$ 19.200,00 

legislativas, envio de mensagem via 

WhatsApp dos arquivos publicados 

03 Locação de sistema de publicação dos 

atos legislativos, com diário oficial 

eletrônico diário ou semanal, com a Mês 12 R$ 900,00 R$ 10.800,00 

certificação digital dos diários gerados 

de forma automática. 

TOTAL DA COTAÇÃO R$49.200,00 

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, 

fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico, administrativo, 

frete, impostos, seguros, taxas ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem 

quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente 

concedidos. 

TAPEROÁ, 27 de fevereiro DE 2025 

ERIC ALVES DE QUEIROZ 

49.094.516/0001-31 

E-MAIL: conservpbáhotmail.com 

CNPJ; 49,094,516/0001-31 

CONTATO: (83) 999501424 

ENDEREÇO: Rua Pedro de Farias, 308. Centro, TAPERQÁ-PB
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ESTADO DA PARAÍBA | Data: 22/01/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FLORESTA Hora: 10:14 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS | no 

| CERTIDAO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

Nº da Certidão Nº de Controle de Autenticação 

0001819 MjAyOTcz 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 

| CNPJ/CPF: 23107540000174 - Inscrição Municipal: 1110 

| Razão Social: ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 

| Endereço: RUA ELPIDIO SABINO DE OLIVEIRA 

| Número: 168 

Bairro: CENTRO - Cidade: NOVA FLORESTA - PB - Cep: 58178000 

Certificamos, a requerimento da parte interessada, e de acordo com as informações prestadas 
pelo setor tributário que, NÃO CONSTA DÉBITOS referente a Tributos Municipais, inscritos ou não 
em Dívida Ativa, até a presente data, para o requerimento acima. 

Ficam, todavia, ressalvados os direitos da Fazenda Municipal de cobrar quaisquer débitos que venha a ser 
posteriormente apurados. Do que constar, passamos a presente certidão, para fins de PROVAS JUNTO A 
TODOS E QUAISQUER ORGAOS. 

ESTA CERTIDÃO REFERE-SE EXCLUSIVAMENTE A SITUAÇÃO DO CONTRIBUINTE NO AMBITO DESTA 
SECRETARIA DA FAZENDA MUNICIPAL 

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias. A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de 

emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no portal do contribuinte.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ = ss 

AO ABNETA 
PASSAM ci EN 

CERTIDAO Ego 
3 CP é) 

di 

CÓDIGO: 4244.B466.8DEE.8C0E Emitida no dia 22/01/2025 às 09:13:27 

Nome Empresarial: 

ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 

Endereço: Número: Complemento: 

ELPIDIO SABINO 168 ANEXO 02 

Bairro: Município: CEP: 

CENTRO NOVA FLORESTA 58178-000 

inscr. Estadual: Situação Cadastral: CNPJ/CPF: 

16.257.340-5 BAIXADO 23.107.540/0001-74 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação 

REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido Contribuinte. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www .sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'”.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 
CNPJ: 23.107.540/0001-74 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/Awww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:18:24 do dia 22/01/2025 <hora e data de Brasília>. 

Válida até 21/07/2025. 
Código de controle da certidão: 0F05.0165.A6E8.9399 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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3 “CIP 
Nude 

| Voltar | Imprimir | cana” 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: | 23.107.540/0001-74 

Razão ADRIELLY DE CASTRO SILVA 
Social: 

Endereço: RUA ELPIDIO SABINO 167 TERREO / CENTRO / NOVA FLORESTA / PB / 
58178-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:06/02/2025 a 07/03/2025 

Certificação Número: 2025020619422314626518 

Informação obtida em 21/02/2025 11:42:49 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www .caixa.gov.br 
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PODER JUDICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 23.107.540/0001-74 

Certidão nº: 3844653/2025 

Expedição: 22/01/2025, às 09:19:16 

Validade: 21/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 23.107.540/0001-74, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

Pipa do sia COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | ass 23.107.540/0001-74 21/08/2015 pad - CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
L3 SISTEMAS, PESQUISAS E CONSULTORIAS ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

62.01-5-02 - Web design 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

82.19-9-01 - Fotocópias 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

95.12-6-00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
R ELPIDIO SABINO 168 ANEXO 02 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF 
58.178-000 CENTRO NOVA FLORESTA PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
DRIKA.DRINFOGMAIL.COM (83) 9622-7633 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
dedeteiãe 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 21/08/2015 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
RARA dA 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 28/01/2025 às 18:08:58 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Página 1 de 3 

INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 

Pelo presente instrumento particular de alteração: 

ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA, BRASILEIRA, CASADA com 

comunhão parcial de bens, data de nascimento 19/05/1993, portador da Carteira de 

Identidade (RG): nº 003256280, expedida por SSP-RN e CPF: nº 103.924.104-27, 

residente e domiciliado na cidade de Nova Floresta na Rua Manoel Joao Filho,306, Pau 

Brasil, CEP: 58178-000. 

Titular da empresa ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA focalizada à rua 

ELPIDIO SABINO,|67. centro, Nova Floresta - PB, CEP 458.178-000,NIRE 

25800907630 em 21/08/2015, inscrita no CNPJ 23.107.540/0001-74. 

Resolve alterar seu empresário individual, mediante as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA ! - DO ENDEREÇO 

O empresário individual que tem sua sede localizada a Rua ELPIDIO SABINO, 167, 
centro, Nova Floresta - PB, CEP 58.178-000, passa neste ato a sua sede para o seguinte 
endereço Rua Elpídio Sabino, 168, ANEXO 02, Nova Floresta-PB, CEP 58.178-000, 

CLAUSULA II- DAS ATIVIDADES 

O empresário individual que exercia as atividades: (CNAE 62.01-5-01) 
Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda, (CNAE 82.1 1-3-00) 
Serviços combinados de escritório e apoio administrativo, (CNAE 47.52-1-00) 
Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação, CNAE 
925.12-6-00) Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação, (CNAE 61.90- 
6-01) Provedores de acesso às redes de comunicações. (CNAE 63.1 1-9-00) Tratamento 
de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet, 
(CNAE 62.09-1-00) Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da 
informação E ( CNAE 95.11-8-00) Reparação e manutenção de computadores e de 
equipamentos periféricos. PASSA NESTE ATO A EXERCER AS SEGUINTES 
ATIVIDADES: 
(CNAE 6201-5/01) Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda, 
(CNAE 6202-3/00) Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizáveis, (CNAE 6204-0/00) Consultoria em tecnologia da informação, (CNAE 
6209-1/00) Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da 
informação, (CNAE 631 |-9/00)Tratamento de dados, provedores de serviços de 
aplicação e serviços de hospedagem na internet (CNAE 6319-4/00)Portais, provedores 
de conteúdo e outros serviços de informação na internet (CNAE 7320-3/00) Pesquisas 
de mercado e de opinião pública, (CNAE 8211-3/00) Serviços combinados de escritório 
e apoio administrativo, (CNAE 8219-9/01) Fotocópias, ( CNAE 8219-9/99) Preparação 
de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente, (CNAE 8230-0/01) Serviços de organização de feiras, congressos, 
exposições e festas, (CNAE 8599-6/04) Treinamento em desenvolvimento profissional 

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 35C4.77BA.C41B.2831.A2C6.0284.C673.524C. 
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e gerencial (CNAE 9511-8/00) Reparação e manutenção de computadores e de 
equipamentos periféricos, (CNAE 9512-6/00) Reparação e manutenção de 
equipamentos de comunicação E (CNAE 6201-5/02) Web design. 

CLAUSULA I- DAS RATIFICACOES 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 

E por estar assim ajustado, o empresário individual assina o presente instrumento de 
alteração. 

Nova Floresta-PB 26 de Setembro de 2022 

FRAY 

ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 

Empresária

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 35C4.77BA.C41B.2831.A2C6.0284.C673.524C. 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA Página 3 dê 3 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICIDADE 

Eu, JOSE DE ARIMATEIA OLIVEIRA VALDIVINO, com inscrição ativa no CRC/RN, sob o nº 005750, inscrito no 

CPF nº 87286459449, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, 

que este documento é autêntico e condiz com o original. 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF Nº do Registro Nome 

87286459449 005750 JOSE DE ARIMATEIA OLIVEIRA VALDIVINO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 24/10/2022 14:12 SOB Nº 20221155058. 

PROTOCOLO: 221155058 DE 24/10/2022. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12213873148. CNPJ DA SEDE: 23107540000174. 

NIRE; 25800907630. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 26/09/2022. 

ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 

Ke e or fi qi 
JUCÇER MARIA DE FATIMA VENTURA VENANCIO 

SECRETÁRIA-GERAL 
wwv. redesim.pb.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação.

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 35C4.77BA.C41B.2831.A2C6.0284.C673.524C. 
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ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 

CNPJ: 23.107.540/0001-74 

RU AELPÍDIO SABINO, 168 

CENTRO — NOVA FLORESTA — PB 

TEL: (83) 99802-5105 

Á: PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI MARTINHO-PB 

OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM | 
ASSESSORIANA ÁREA DE EDUCAÇÃO PARA PRESTAR SERVIÇOS NO MUNICÍPIO 

PROPONENTE: Prezados Senhores, nos termos da licitação em epígrafe, 
apresentamos proposta conforme abaixo: 

Item Descrição dos serviços Und 
VALOR 

Quant 
Unitário Total 

Serviços técnicos especializados de apoio Administrativos 
a educação de monitoramento/ assessoria técnica para 
todos os programas /sistemas e projetos e convênios da 
secretaria de educação com acompanhamento diário de 
todos os programas e módulos nos sistemas do FNDE: 
1- SIMEC / PAR (OBRAS 2.0, PAR 2 e 3 — Adesão, 
monitoramento e prestação de contas de Termos de 
Compromisso/Convênios. 
2- Assessora técnica especializada no Planejamento 
contínuo no novo PAR 2021-2024 visando a pactuação de 

novos termos de compromisso, orientações e 
preparação de documentos para captação de recursos no 
FNDE e monitoramento/orientações para execução e 
realização de prestação de contas final de convênios. 
3 - Monitoramento SIGARP — Sistema para adesão a atas de 
registros de preços. 
4 - Orientações para a secretaria de educação noplancjamento 
Financeiro, ações, projetos, programas e convênios. 
5- Adesões e monitoramento no sistema PDDE- 

INTERATIVO e seus módulos. 
6- Formação para gestores escolares para adesão e execução 

de programas via PDDE-INTERATIVO e BB ágil via Meet. 
7 — Educacenso - Monitoramento e acompanhamento da 
inserção dos dados da matrícula escolar; 
9 Realização de visitas técnicas presenciais periódicas 
(mensais), ou a depender da demanda e necessidade do 
cliente; 
8 — Elaboração de projetos e planos de ação na área da 
educação 

Mês 11 1.800,0 19.800,0 
0 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 19.800,00 (dezenove mil e oitocentos reais). VALIDADE: 
60 DIAS 

Baraúna-PB, 07 de fevereiro de 2025. 

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 35C4.77BA.C41B.2831.A2C6.0284.C673.524C. 
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ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 

CNPJ: 23.107.540/0001-74 

RU AELPIDIO SABINO, 168 

CENTRO — NOVA FLORESTA — PB 

TEL: (83) 99802-5105 

) Ê 

: 
de Ei 

Drill de boadlro she Mimo = 
ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIR A 

23.107.540/0001-74 ' q
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1 da consulta: 29/01/2025 11:08:50 

lentificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

'NPJ: 23.107.540/0001-74 

opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

lome Empresarial: ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 

situação Atual 

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 01/01/2020 

Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI 

F Mais informações
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[é aii A ' 
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba f: Á ) 

Pa 

/ Rua Profº Geraldo von Sohsten, nº 147 - Jaguaribe - 58,015-190 - João Pessoa-PB NE 

Portal Eletrônico: www.tce.pb.gov.br / Fone: (83) 3208-3300 

Documento TC N.º 06373/25 
Natureza: Pedido de Acesso à Informação 

Interessado (a): Luiz Miguel de Oliveira 

Versa o presente documento de solicitação de informação formulado pelo (a) 

Sr. (a) Luiz Miguel de Oliveira, redigida nos seguintes termos: 

“ Venho, respeitosamente, requerer a emissão de certidão de inexistência de 

contas julgadas irregulares pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

(TCE-PB), referente à empresa: RAZÃO SOCIAL: ADRIELLY DE CASTRO SILVA 

OLIVEIRA CNPJ: 23.107.540/0001-74.” 

É a descrição da solicitação. 

Após a tramitação de praxe, a certidão foi assinada pelo Presidente desta 

Corte de Contas. 

Assim sendo, a Ouvidoria encaminha a referida certidão conforme solicitado 

pelo interessado. 

João Pessoa, 27 de Janeiro de 2025. 

Ênio Martins Norat 

Coordenador da Ouvidoria 

Solicitação de informação. Doc. 06373/25. Data: 27/01/2025 08:32. Responsável: Ana K. F. Vasconcelos. 
Impresso por acessoainformacao em 27/01/2025 08:33. Validação: 18C2.CF38.B464.0747.1C8F.6A37.EDD7.77BF. 
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TB 9) 

a o) 
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Tribunal de Contas pe e 
do Estado da Paraíba 

Sort 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, cumprindo despacho do Conselheiro Presidente do TCE/Pb, exarado em 

requerimento que lhe dirigiu o Senhor Luiz Miguel de Oliveira, protocolado neste Tribunal 

em 23 de janeiro de 2025, que, em pesquisa realizada no Sistema TRAMITA desta Corte de 

Contas, constatei que, até a presente data, não há registro de tramitação de documentos 

e/ou processos, neste Tribunal, tendo como responsável a empresa ADRIELLY DE 

CASTRO SILVA OLIVEIRA. (CNPJ nº 23.107.540/0001-74). Nada mais havendo a certificar, 

lavrei e digitei a presente Certidão, que vai por mim assinada e por cujo teor dou fé. Em, 24 

de janeiro de 2025, Osório Adroaldo Ribeiro de Almeida — Secretário do Tribunal Pleno. 

Visto: 

Certidão assinada eletronicamente 

Conselheiro Fábio Túlio Filgueiras Nogueira 
Presidente do TCE/PB 

12 
id dsolinitágão Lainidimatãde. Oloeifs 3/2 DODABA2 27 DAPOZA 08/2702 Réspohdavepoknsável FOvásoconcilose Almeida. 

mplragsessor puessosiniocal esanreBY LV (PO 202808 38 aliddidáção 208 GAME GS H45C07 660 AIC EBBEIEBF.Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 35C4.77BA.C41B.2831.A2C6.0284.C673.524C. 
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Assinado 24 de Janeiro de 2025 às 11:41 

' Assinado Eletronicamente 
conforme LC 192/2024 e Regimento Interno - 

RN-TC nº 07/2024 

Cons. Fábio Túlio Filgueiras Nogueira 

PRESIDENTE 

Assinado 24 de Janeiro de 2025 às 11:05 

| Assinado Eletronicamente | 
E conforme LC 192/2024 e Regimento Interno - | 

ot RN-TC nº 07/2024 

Osório Adroaldo Ribeiro de Almeida 

SECRETÁRIO DO TRIBUNAL PLENO 

Corto deoliciiigão UeimMigmatãe. Dlocei 6 178/2 DOD ABi2 27 DASOZA 08/2202 Réspiindavsponsáve! FOvásoocBlode Almeida. 
mplragsessor poessosidiocalasanre BY LV 202380 3V' aliddidáção 208 CAMFGSHA45C 67 GAROA HAICEDBEIE BF. 

18

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 35C4.77BA.C41B.2831.A2C6.0284.C673.524C. 
Proposta e Anexos - ADRIELLY DE CASTRO SILVA 1... Doc. 31355/25. Data: 14/03/2025 20:15. Responsável: Damiao D. Galvincio.

21

21



ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
ASSESSORIA JURÍDICA 

Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.º DV000012/2025 

SECRETARIA 

Assunto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE 

CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL 

INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS 

LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, CONFORME 

TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

Interessados: Câmara Municipal de Vereadores de São José do Sabugi 

e: ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA. 

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus 

elementos, inclusive a minuta do respectivo 

contrato. 

PARECER 

Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021; Lei 

Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas; e observado o teor dos documentos e informações 

apresentados, esta Assessoria Jurídica é de parecer favorável ao reconhecimento da situação de 
Dispensa de Licitação, como se contém no despacho de acolhimento exarado pelo Senhora 

Presidente, o qual está de acordo com o Art. 75, inciso II, do referido diploma legal. 

Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos exigidos no 

Art. 72, da Lei 14.133/21, estando devidamente instruído dos seguintes elementos: documento de 

formalização de demanda; termo de referência; estimativa da despesa definida por meio de 

parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, S 1º, da Lei 
14.133/21; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; razão da escolha do contratado; justificativa de preço; e 

autorização da autoridade competente. 

Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser juntada aos autos a documentação da 

comprovação de que o centratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do Art. 72, da Lei 14.133/21, deverá ser 

divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a 

contratação direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado. 

São José do Sabugí - PB, 03 de Março de 2025. 

Gp 
TADEU RIBEIRO E SILVA 

Assessor Jurídico 

OAB/PB sob o nº 24.560 

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 90C1.730C.279A.08E8.4ED6.7244.C35E.4866. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 31355/25. Data: 14/03/2025 20:15. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

AUTORIZAÇÃO 

Expediente: SOLICITAÇÃO 

Secretaria. 

Assunto: Procedimento de dispensa de licitação. 

Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a 

justificativa para a necessidade da demanda requerida. 

DESPACHO 

AUTORIZO a realização do procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso 
II, da Lei Federal nº 14.133/21, objetivando: 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL 

INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no 

orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive 

restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido. 

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes 

inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, à Setor de Licitação 

deste órgão, para a formalização do referido processo de contratação direta por Dispensa de 

Licitação. 

São José do Sabugí - PB, 27 de Fevereiro de 2025. 

DD rega LL à 
Damião Domiciano Galvincio 

Presidente da Câmara Municipal 

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 4394.63F5.1946.37BF.1999.4E7D.3F35.9215. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 31355/25. Data: 14/03/2025 20:15. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido processo de contratação direta objetivando: 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL 
INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para 

a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva 

orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 

compromisso a ser assumido: 

01.00 - Câmara Municipal; ELEMENTO DE DESPESA - 3390.39 -— Outros Serviços de Terceiro - Pessoa 

Jurídica. 

São José do Sabugí - PB, 27 de Fevereiro de 2025. 

Paaneuck Lima de Araújo dedo GA 
Tesoureira

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: CB3D.147B.E6A1.D4AF.29BB.EBAE.0D05.1027. 
Estimativa da despesa. Doc. 31355/25. Data: 14/03/2025 20:15. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROTOCOLO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025DV000012 

Realização do referido processo de contratação direta objetivando: 

Origem: Secretaria 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL 

INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

Protocolo: Observadas as disposições legais, bem como os elementos que instruem os autos, em 

especial a justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a devida 

autorização para a formalização da referida contratação direta por Dispensa de Licitação, nos 

termos do Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, onde foram consideradas, segundo 

informado pela unidade demandante, para fins de aferição dos valores que atendam ao limite 

definido no referido dispositivo legal, as disposições dos SS 1º e 7º, desse mesmo artigo; 

esta Comissão protocolou o processo em tela: 

DISPENSA Nº DV000012/2025 

Procedimento: Aos autos do processo ora protocolado e numerado, o qual está instruído com a 

respectiva documentação de formalização de demanda; estimativa de despesa; demonstração da 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; e a 

autorização da autoridade competente; após a devida autuação, serão juntados oportunamente a 

exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do 

contrato, a qual indicará, necessariamente, as razões da escolha do contratado bem como a 

justificativa de preço; e que posteriormente deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade 

Superior para aprovação e à análise dos setores competentes para emissão de parecer jurídico e 

pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos na Lei 

14.133/21, em especial no seu Art. 72. Deverá ser juntada aos autos, ainda, a documentação da 

comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária e, conforme o disposto no parágrafo único do referido artigo, deverá ser divulgado 

e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que autoriza a 

contratação direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado. 

São José do Sabugí - PB, 27 de Fevereiro de 2025, 

/ e dd e 

Damião Domiciano Galvincio 

Presidente da Câmara Municipal 

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 7B71.1E11.C73C.0E44.5CA0.C986.B09C.FDEA. 
Formalização de demanda. Doc. 31355/25. Data: 14/03/2025 20:15. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

São José do Sabugí - PB, 03 de Fevereiro de 2025. 

Senhora Presidente, 

Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por Dispensa de 

Licitação, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, destinado a: 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL 

INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

Justificativa para a necessidade da solicitação: 

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 

informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da 

devida efetivação de compra para suprir demanda específica - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 

DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO 

DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO =, 

considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e 

ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 

pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a 

devida execução do objeto a ser contratado, inclusive restou preliminarmente demonstrada a 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, 

conforme consulta efetuada ao setor responsável. 

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e 

pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos 

que forem julgados necessários. 

Atenciosamente, 

Gizéla de Araújo Si 

Diretora Geral

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: E77F.8DD2.0E4A.D516.BCBC.D92F.74D9.518B. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS 

“+ 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO 

PORTAL INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL 
ELETRONICO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

1.0.DA JUSTIFICATIVA 

1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica - 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL 
INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO, -, considerada oportuna e imprescindível, bem como 

relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 

continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em 

relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas. 

1.2.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e 

utilização prováveis foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a 

ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 

desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da 

realização de despesas semelhantes, quando existente. 

2.0.DA COMPRA 

2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade em função do consumo e utilização prováveis são: 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO “OBS UNIDADE QUANTIDADE, 
Locação de sistema de controle legislativo com módulos de votação | 

eletrônica, controle de sessões, controle de posição, painel | 

1 eletrônico, timer eletrônico, quórum, controle de fala por tempo., MESES | 12 

Locação do portal institucional para transparência pública com | 

servidor de e-mail, com o módulo de gerenciamento de atividades; 

legislativa, envio de mensagem via whatsApp dos arquivos : 

2 publicados. | | MESES 12 

Locação de sistema de publicação dos atos legislativos, com | 

diário oficial eletrônico diário ou semanal, com a certificação MESES | 12 

3 digital dos diários gerados de forma automática. 

Observação: as especificações do objeto estão discriminadas no Termo de Referência. 

São José do Sabugí - PB, 03 de Fevereiro de 2025. 

a de Araújo Si 
Diretora Geral

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: E77F.8DD2.0E4A.D516.BCBC.D92F.74D9.518B. 
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27

27



ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

São José do Sabugí - PB, 03 de Fevereiro de 2025. 

Senhora Presidente, 

Solicitamos autorização para realizar procedimento de contratação direta por Dispensa de 

Licitação, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21, destinado a: 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL 

INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

Justificativa para a necessidade da solicitação: 

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 

informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da 

devida efetivação de compra para suprir demanda específica - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 

DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO 

DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO =, 

considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e 

ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades 

pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a 

devida execução do objeto a ser contratado, inclusive restou preliminarmente demonstrada a 

compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, 

conforme consulta efetuada ao setor responsável. 

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e 

pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos 

que forem julgados necessários. 

Atenciosamente, 

Gizéla de Araújo Si 

Diretora Geral

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: E77F.8DD2.0E4A.D516.BCBC.D92F.74D9.518B. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

JUSTIFICATIVA PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVOS 

“+ 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO 

PORTAL INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL 
ELETRONICO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

1.0.DA JUSTIFICATIVA 

1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica - 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL 
INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO, -, considerada oportuna e imprescindível, bem como 

relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 

continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em 

relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas. 

1.2.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e 

utilização prováveis foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a 

ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 

desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da 

realização de despesas semelhantes, quando existente. 

2.0.DA COMPRA 

2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade em função do consumo e utilização prováveis são: 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO “OBS UNIDADE QUANTIDADE, 
Locação de sistema de controle legislativo com módulos de votação | 

eletrônica, controle de sessões, controle de posição, painel | 

1 eletrônico, timer eletrônico, quórum, controle de fala por tempo., MESES | 12 

Locação do portal institucional para transparência pública com | 

servidor de e-mail, com o módulo de gerenciamento de atividades; 

legislativa, envio de mensagem via whatsApp dos arquivos : 

2 publicados. | | MESES 12 

Locação de sistema de publicação dos atos legislativos, com | 

diário oficial eletrônico diário ou semanal, com a certificação MESES | 12 

3 digital dos diários gerados de forma automática. 

Observação: as especificações do objeto estão discriminadas no Termo de Referência. 

São José do Sabugí - PB, 03 de Fevereiro de 2025. 

a de Araújo Si 
Diretora Geral

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: E77F.8DD2.0E4A.D516.BCBC.D92F.74D9.518B. 
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deves 

ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido processo de contratação direta objetivando: 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL 
INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para 

a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva 

orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 

compromisso a ser assumido: 

01.00 - Câmara Municipal; ELEMENTO DE DESPESA - 3390.39 -— Outros Serviços de Terceiro - Pessoa 

Jurídica. 

São José do Sabugí - PB, 27 de Fevereiro de 2025. 

Paaneuck Lima de Araújo dedo GA 
Tesoureira

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: CB3D.147B.E6A1.D4AF.29BB.EBAE.0D05.1027. 
Previsão Orçamentária. Doc. 31355/25. Data: 14/03/2025 20:15. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL INSTITUCIONAL E SISTEMA DE 

PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

EM ANEXO. 

2.0. JUSTIFICATIVA 

2.1.Para a contratação: 

2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 

justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL 

INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO -, considerada oportuna e imprescindível, bem como 

relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 

continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em 

relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas. 

2.2.Para a estimativa de quantitativos: 

2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e 

utilização prováveis foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a 

ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 

desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da 

realização de despesas semelhantes, quando existente. 

3.0.DA COMPRA 

3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CcópIco DISCRIMINAÇÃO | UNIDADE QUANTIDADE 
| Locação de sistema de controle legislativo com módulos de votação: ! 

eletrônica, controle de sessões, controle de posição, painel 

1 eletrônico, timer eletrônico, quórum, controle de fala por tempo. | MESES |. 12 

Locação do portal institucional para transparência pública com ; 

servidor de e-mail, com o módulo de gerenciamento de atividades 

legislativa, envio de mensagem via whatsApp dos arquivos 

2 publicados. - MESES L2 

Locação de sistema de publicação dos atos legislativos, com diário | 

oficial eletrônico diário ou semanal, com a certificação digital MESES | 12 
3 dos diários gerados de forma automática. 

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

4.1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e 

simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições 

contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, visto estar presente a exceção 
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Art. 75, 

II, da Lei Federal nº 14.133/21. 

4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou 

executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos 

da legislação vigente. 

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o 

Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

5.4.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 

da Lei 14,133/21. 

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 1F77.13B1.F2C4.BCAB.32D5.1512.FBA6.2E75. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 

instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante 

prévia e expressa autorização do Contratante. 

6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no 

respectivo processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, 

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou 

a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido 

processo de contratação direta. 

6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 

6.7.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 

da Lei 14.133/21. 

7.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 
7.1.0 prazo máximo de entrega do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condições e 

hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do 

Pedido de Compra: 

7.1.1.Entrega: 5 (cinco) dias. 
7.2.A vigência da presente contratação será 12 meses, considerada da data de assinatura do 

respectivo instrumento de ajuste. 

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO 

8.1.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

8.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 

no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 

quando for o caso, será de até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação 

comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 

disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21 

9.0.DO PAGAMENTO 

9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 

10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, 

a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita 

aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 1F77.13B1.F2C4.BCAB.32D5.1512.FBA6.2E75. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em 

habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações 

fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total 

ou parcialmente, dentre outras, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite 

para dispensa de licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo 
diploma legal. 

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar 

a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e 
subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1.0 Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal 

do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na 

forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo 

diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 

contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 

infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e 

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 

S 4º do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 

14. 133/21: 

13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX + 100). + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze 

meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor. 

São José do Sabugí - PB, 03 de Fevereiro de 2025. 

RT 
Gi fzda de Araújo Silva () 

a o Geral 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL 

INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

1.0.DO TERMO DE REFERÊNCIA 
1,1.0 referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o 

nível de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de 

modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua 

estrutura organizacional. 

2.0.DA APROVAÇÃO 
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta. 

Termo de Referência aprovado - Art. 6º, XXIII, da Lei 14.133/21: 

"Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:" 

XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que 

deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:" 

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter 

os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o 

objeto da licitação. 

São José do Sabugí - PB, 03 de Fevereiro de 2025. 

Damião Domiciano Galvincio 

Presidente da Câmara Municipal 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de mercado 

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE 

CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS 

LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

2.0.DA PESQUISA DE MERCADO 

2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de 

parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, S 1º, da Lei 

14.133/21, relacionamos abaixo o menor preço encontrado. 

cóDIGO DISCRIMINAÇÃO | UND. QUANT. — PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL. 
Locação de sistema de controle | , 

legislativo com módulos de votação, 

eletrônica, controle de sessões, controle 

de posição, painel eletrônico, timer 

eletrônico, quórum, controle de fala por ' ; 

1 tempo. MESES Aê 1 1.600,00 19.200,00 

Locação do portal institucional para 

transparência pública com servidor de e- 

mail, com o módulo de gerenciamento de 

atividades legislativa, envio de mensagem 
2 via whatsApp dos arquivos publicados. | MESES 1 | 1.600,00 | 19.200,00 

Locação de sistema de publicação dos atos, : ; 

legislativos, com diário oficial 

eletrônico diário ou semanal, com a MESES | 12 800,00 9.600,00 

certificação digital dos diários gerados, 

3 de forma automática. 

3.0.DO VALOR 

3.1.A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 48.000,00. 

4.0.D AS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 

4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos 

casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão 

do Pedido de Compra: 

Entrega: 5 (cinco) dias 

4.2.A vigência da presente contratação será 12 meses, considerada da data de assinatura do 

respectivo instrumento de ajuste. 

4.3.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

4.4.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 

no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, ligquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 
4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

4.10.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 

quando for o caso, será de até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação 

comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 

disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21 

4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

São José do Sabugí - PB, 27 de Fevereiro de 2025. 

Diretora Geral 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/03/2025 às 20:15:01 foi protocolizado o documento
sob o Nº 31355/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de São José do
Sabugi, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Damiao Domiciano
Galvincio.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de São José do Sabugi
Número da Licitação: 00012/2025
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 03/03/2025
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de São José do Sabugi
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 48.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO
DO PORTAL INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO ÓFICIAL
ELETRONICO.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 48.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): ADRIELLY DE CASTRO SILVA 10392410427
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 23.107.540/0001-74
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 90c1730c279a08e84ed67244c35e4866

Autorização da autoridade competente Sim 439463f5194637bf19994e7d3f359215

Estimativa da despesa Sim cb3d147be6a1d4af29bbebae0d051027

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim 7b711e11c73c0e445ca0c986b09cfdea

Justificativa de preço Sim e77f8dd20e4ad516bcbcd92f74d9518b

Justificativa para a escolha do contratado Sim e77f8dd20e4ad516bcbcd92f74d9518b

Previsão Orçamentária Sim cb3d147be6a1d4af29bbebae0d051027

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim 1f7713b1f2c4bcab32d51512fba62e75

Proposta 1 - Proposta e Anexos - ADRIELLY DE CASTRO SILVA
10392410427

Sim 35c477bac41b2831a2c60284c673524c
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João Pessoa, 14 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DISPENSA Nº DV00012/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2025DV00012 

CONTRATO Nº: 00012/2025-Gp 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES DE SÃO JOSÉ DO SABUGI E ADRIELLY DE CASTRO SILVA 

OLIVEIRA, PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE 
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente ínstrumento particular de contrato, de um lado Câmara Municipal de São José do 

Sabugi - Rua Governador Ronaldo Cunha Lima, S/N - Centro - São José do Sabugi - PB, CNPJ nº 
02.084,343/0001-07, neste ato representado pelo Presidente da Câmara DAMIÃO DOMICIANO 
GALVINCIO, Brasileiro, Solteiro, Comerciante, residente e domiciliado na localidade Sitio 
Sítio, Zona Rural, S/N - São dosé do Sabugi - PB, CPF nº 023.379.214-76, Carteira de 
Identidade nº 191,318.6 S5PPB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ADRIELLY DE 
CASTRO SILVA OLIVEIRA, estabelecida na Rua Elpídio Sabino, n.º 167, Centro na cidade de Nova 
Floresta-PB, CNPJ nº 23.107.540/0001-74, neste ato representada pela Sr. Adrielly de Castro 
Silva Oliveira, estabelecido na Rua Manoel João Filho, n.º 306, Cidade Pau Brasil na cidade de 
Nova Floresta-PB, escrito no CPE nº 103.924.104-27, doravante simplesmente CONTRATADO, 
decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas 

e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação nº Dv00012/2025, processada nos termos da Lei 
Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; 
e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais 
os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria nº nv 00012/2025-04, de 03 de 

Março de 2025, tem por objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE 
LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM 
DIARIO ÓFICIAL ELETRONICO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 
Dispensa de Licitação nº Dv00012/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam 
fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime 
de empreitada por preço gicbai. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR É PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 43.000,00 (quarenta e oito mii 
reais). 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO: 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prázo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para 
às obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. | A '
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÊ DO SABUGI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro, quando 
for o caso, será de até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento da documentação 

comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as 
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

01,00 - Câmara Municipal; ELEMENTO DE DESPESA - 3390.3595 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO - PESSOA 
JURÍDICA. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados de periodo de adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/214, estão abaixo 
indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Início: 5 (cinco) dias; 
b - Conclusão: 12 (meses) dias. 
A vigência do presente contrato será determinada: até 31/03/2026, considerada da data de sua 
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a li4, da Lei 
14 133/21. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

à - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com 

as respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 

contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da 

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a 
essas atribuições; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 à 
123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, 
sem O conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

q - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de 
contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 
solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

pa Sá
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas: 
à - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 

extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 138, todos da Lei 14.133/21 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1, do Caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, 
& Contratado será obrigado a acaitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do 

mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão 
poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado 
entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme O caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, aperas após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo 

esse prazo ser superior a 12 (doze) meses, salvo em casos excepcionais, devidamente 
justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do 

interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplícadas, na 
forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo 
diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 
contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por quaiquer das 
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; qd = impedimento de licitar e 

contatar no âmbito da Administração Pública direra e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, Vie VII do caput do referido Art. 155, 
quando não se justificar a imposição de penalidado mais grave; e - declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art, 155, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 
do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 

S 4º do referido Art. 156; £ - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 
14.133/21. 

Se O valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de i% (um por cento) ao mês, 
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que q 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data iimite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 
Serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VE x T, onde: EM = encargos 
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP «= valor da parcela a ser paga; e 1 = índice de compensação financeira, assim 
apurado: 1 = (TX > 100) « 365, sendo TX « percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze 

/ 
deImpresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: C596.055F.FDD7.4D7B.9EBD.4186.240E.E3C7. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DO SABUGI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 
hipótese do referido indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 
Pára dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Santa Luzia. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em OZíduas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

São dosé do Sabugi - PB, 03 de Março de 2025. 

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE 

Ea é lido; sis a 
2 , DAMTÃO DOMICIANO GALVINCIO 

OG! 436 .943-11 Presidente da Câmara 
cre n Qes.30.2l4-te 

PELO CONTRATADO 

2 “ 

DRIGALY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 
» Adrieliy de Cast sil Olivei 

del 188 64 19 OPP nº 103.924.104-027 00 

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: C596.055F.FDD7.4D7B.9EBD.4186.240E.E3C7. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 31355/25. Data: 14/03/2025 20:20. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

São José do Sabugí - PB, 03 de Março de 2025. 

PORTARIA Nº DV 000012/2025-02 

A PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Sr. Damião Domiciano Galvincio, Presidente da Câmara Municipal, como Gestor 

do contrato decorrente da Dispensa de Licitação nº DV000012/2025, que objetiva: PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL INSTITUCIONAL E 

SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA EM ANEXO; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para 

acompanhar a execução do referido contrato. 

Damião Domiciano Galvincio 

Presidente da Câmara Municipal 

Publique-se e cumpra-se. 

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 8488.02E7.77EA.07DB.2A61.A069.7D36.9D6D. 
Designação da fiscalização técnica do contrato. Doc. 31355/25. Data: 14/03/2025 20:20. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

São José do Sabugí - PB, 03 de Março de 2025. 
PORTARIA Nº DV 000012/2025-03 

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR a servidor Josineide Lima de Araújo Souza, Tesoureira/Secretária, para Fiscal 

do contrato decorrente da Dispensa de Licitação nº DV000012/2025, que objetiva: PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL INSTITUCIONAL E 

SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA EM ANEXO; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para 

fiscalizar a execução do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

LAR Chico 
Damião Domiciano Galvincio 

Presidente da Câmara Municipal 

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 8488.02E7.77EA.07DB.2A61.A069.7D36.9D6D. 
Designação da fiscalização técnica do contrato. Doc. 31355/25. Data: 14/03/2025 20:20. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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BATISTA RODRIGUES, CNPJ nº 225.986.774-44; valor total: R$ 

85.250,00. 

São José do Bonfim/PB, 10 de Março de 2025. 

ROSALBA GOMES DA NÓBREGA MOTA 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Joseildo Alves Monteiro 

Código Identificador:6FO28ECF 

Dl DAPARAÍBA | 
Ã JOSÉ DO BREJO DO 

GABINETE DA PREFEITA 
DECRETO Nº803 

Decreto no 803, de 10 de março de 2025. 

Decreta Luto Oficial e Ponto Facultativo no dia 11 de 
março de 2025 e dá outras providências. 

A Prefeita Municipal de São José do Brejo do Cruz, estado da Paraíba, 

no uso de suas atribuições legais, 
Considerando o disposto do inciso II, do Art. 66, inciso XIII e XIV, 

do Art.66, da Lei Orgânica Municipal; 
Considerando que o Ponto Facultativo é a designação de dia (s) útil 

(eis) em que os servidores públicos são dispensados do trabalho 
mediante ato administrativo baixado pela autoridade competente para 
tal. 
Considerando que a declaração de ponto facultativo constitui ato 

administrativo necessariamente motivado. 
Considerando que em sendo norma, o comparecimento dos servidores 
públicos ao trabalho em dia útil, e o ponto facultativo é dia útil, a 

autoridade só pode dispensá-los dessa obrigação em vista de situação 
eventual que o justifique, necessariamente identificada no próprio ato. 

DECRETA: 

Art. lo Luto Oficial e ponto facultativo no dia 11/03/2025, em todo o 
território do município de São José do Brejo do Cruz-PB em virtude 
do falecimento do Sr. Geraldo Martins de Oliveira (dadim), ao mesmo 

tempo que eleva os mais sinceros sentimentos de pesar a todos os seus 

familiares. 

$ 1º O caput deste artigo não se aplica ás atividades essenciais e de 

urgência e emergência do setor público. 

Art. 20 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário. 

Pref. Mun. de São José do Brejo do Cruz/PB. 

Gabinete da prefeita, em 10 de março de 2025. 

KLEDYANNE CRISTINA DA SILVA GOMES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 

Eliane Saraiva Cardoso Dantas 
Código Identificador:3454BBF3 

SÃO ar DO SABUGI 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 
RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV000011/2025 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV000011/2025, que 
objetiva: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CESSÃO DE LICENÇA 

DE USO DE SOFTWARE PARA GERENCIAMENTO DO PONTO 
ELETRONICO COM EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO 
SABUGÍ/PB, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM 
ANEXO; RATIFICO o correspondente procedimento € ABHÍDICO o 

seu objeto a: DIGICONTROL SOLUÇÕES INTEGRÇNS FRA 
R$ 24.000,00. És 

DAMIÃO DOMICIANO GALVINCIO — 
Presidente da Câmara 

Alixandre Assis Ramos 
Código Identificador:62C1 A96A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CESSÃO DE 
LICENÇA DE USO DE SOFTWARE PARA GERENCIAMENTO 
DO PONTO ELETRONICO COM EQUIPAMENTOS PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO JOSÉ DO SABUGÍPB, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA EM ANEXO. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de 
Licitação nº DV000011/2025. DOTAÇÃO: 01.00 -— Câmara 
Municipal; ELEMENTO DE DESPESA - 3390.39 — OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIRO — PESSOA JURÍDICA. VIGÊNCIA: até 
31/03/2026.PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal de 
Vereadores de São José do Sabugi e: CT Nº 000011/2025 — 
DIGICONTROL SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA - R$ 

24.000,00. 
Publicado por: 

Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador: COOD5S8BE 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 
RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV000012/2025 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 
RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº 
DV000012/2025 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV000012/2025, que 
objetiva: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO 
PORTAL INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS 
ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRÔNICO, 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO; RATIFICO 
o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: 

ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA - R$ 48.000,00. 

São José do Sabugi - PB, 03 de Março de 2025 

DAMIÃO DOMICIANO GALVINCIO — 
Presidente da Câmara 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:5 A4085B3 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGÍ 
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO 
PORTAL INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS 

ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRÔNICO, 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV000012/2025. 
DOTAÇÃO: 01.00 — Câmara Municipal; ELEMENTO DE DESPESA 
- 3390.39 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO — PESSOA 

www.diariomunicipal.com.br/famup mn
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JURÍDICA. VIGÊNCIA: até 31/03/2026.PARTES 
CONTRATANTES: Câmara Municipal de Vereadores de São José do 
Sabugi e: CT Nº 000012/2025 — 03/03/25 — ADRIELLY DE 

CASTRO SILVA OLIVEIRA - R$ 48.000,00. 
Publicado por: 

Alixandre Assis Ramos 
Código Identificador:ABA21579 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00004/2025 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 
parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00004/2025, que objetiva: Aquisição Parcelado de Medicamentos de 

Referência, Ético (COM NOME/NOVO), Genérico e Similar, com 
maior desconto proporcional com os preços exigidos pela 
CMED/ANVISA, Para Atender Doação à População Carente e 

Demandas Judiciais e a Prescrição de Urgência à Pacientes Atendidos 
nos Serviços de Saúde Municipal, Devendo a Entrega Ocorrer 

Diariamente nos Quantitativos Solicitados pela Secretaria de Saúde do 
Município de São José do Sabugi/PB; ADJUDICO o objeto e 

HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do 

processo correspondente, os quais apontam como proponentes 
vencedores: JOSE ORLANDO ALVES FERNANDES - R$ 
60.000,00; JOSEANE MARCIA DE MORAIS SANTOS AZEVEDO 

- R$ 375.000,00; LUCAS NOBREGA GUEDES & CIA LTDA - R$ 
81.000,00. 

São José do Sabugí - PB, 25 de Fevereiro de 2025 

EMANUEL DE ARAÚJO DOMICIANO DANTAS - 

Prefeito 
Publicado por: 

Alixandre Assis Ramos 
Código Identificador:E6F211FS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 
EXTRATO DE CONTRATOS 

OBJETO: Aquisição Parcelado de Medicamentos de Referência, Ético 

(COM NOME/NOVO), Genérico e Similar, com maior desconto 
proporcional com os preços exigidos pela CMED/ANVISA, Para 
Atender Doação à População Carente e Demandas Judiciais e a 
Prescrição de Urgência à Pacientes Atendidos nos Serviços de Saúde 
Municipal, Devendo a Entrega Ocorrer Diariamente nos Quantitativos 
Solicitados pela Secretaria de Saúde do Município de São José do 
Sabugíi/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 

00004/2025. DOTAÇÃO: 10.000 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
—- 10 301 3003 2032 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
SAUDE — FUS (OUTRAS DESPESAS) — 265 500.000 3.3.90.32 99 

1.500.1002 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA - 10 301 3015 2054 EXECUÇÃO DE 
EMENDAS PARLAMENTARES PARA SAÚDE - 447 50.000 
3.3.90.30 99 1.600.3110 MATERIAL DE CONSUMO — 10 302 3023 
2030 Manutenção das Atividades das Ações e Serviços Públicos de 
Saúde —- Bloco Atenção Especializada-MAC — SUS — 256 29.074 

3.3.90.30 19 1.600.0000 MATERIAL DE CONSUMO — 10 301 3023 
2029 Manutenção das Atividades das Ações e Serviços Públicos de 
Saúde — Bloco de Atenção Primária —- SUS — 247 988.487 3.3.90.30 
19 1.600.0000 MATERIAL DE CONSUMO — Recursos Ordinários.. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São José do 

Sabugi e: CT Nº 00050/2025 - 25.02.25 até 31.12.26 - LUCAS 

NOBREGA GUEDES & CIA LTDA - R$ 81.000,00; CT Nº 

00051/2025 - 25.02.25 até 31.12.25 - JOSE ORLANDO ALVES 
FERNANDES - R$ 60.000,00; CT Nº 00052/2025 - 25.02.25 até 

31.12.25 - JOSEANE MARCIA DE MORAIS SANTOS AZEVEDO 
- R$ 375.000,00. 

Publicado por: 
Alixandre Assis Ramos 

Código Identificador:2 A84E9EB 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGAO 

ELETRÔNICO Nº 00009/2025 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 
parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 
00009/2025, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE CARNES E 
HOTIFRUTIGRANJEIRO, PARA ATENDER AS DEMANDAS 

DAS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDEE FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, PELO PERIODO DE 12 MESES, 
CONFORME TERMO DE REFERENCIA; ADJÚDICO o objeto e 
HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do 

processo correspondente, os quais apontam como proponentes 
vencedores: JOSE DA S FERREIRA - R$ 56.161,53; JOSEILTON 
DE SOUZA AZEVEDO - R$ 55.457,66; MAXIMA “LIMA 
DANTAS - R$ 2.750,40; OSNI DOS SANTOS pnntti 
164.085,69. à e 

Loo N 

São José do Sabugi - PB, 25 de Fevereiro de 2025 DE 
. IÓ Ey 

EMANUEL DE ARAUJO DOMICIANO DANTAS - / 
Prefeito / 

nblleado 
Alixandre Ássis Ramos 

Código Identificador:8E94BB67 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 
EXTRATO DE CONTRATOS 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE CARNES E HOTIFRUTIGRANJEIRO, 
PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS MUNICIPAIS, FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDEE FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

PELO PERIODO DE 12 MESES, CONFORME TERMO DE 
REFERENCIA. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 
00009/2025. DOTAÇÃO: 02.000 — GABINETE DO PREFEITO — 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO 
PREFEITO — 15.3390.30 — 1001. —- MATERIAL DE CONSMO — 

03.000 - SECRETARIO DE ADMINISÇÃO, PLANEJAMENTO E 
CONTROLE INTERNO - 04.122.3003.2004 — MANUTENÇÃO DA 
SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - 034.3390-30.19.1001 
— MATERIAL DE CONSUMO - 04.000 — SECRETARIA DE MEIO 
AMBIENTE, AGRICULTURA E RECURSOS HIDRICOS — 
20.606.3003.2008 — MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA — 65.3390-30.19.1001 — 

MATERIAL DE CONSUMO | —  20.606.3003.2009 — — 
MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS DE APOIO AO PEQUENO 
AGRICULTOR- 70.3390-3019.1001 —- MATERIAL DE CONSUMO 

— 05.000 — SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE 
E TURISMO - 12.361.3008.2013 —- MANUTENÇÃO DO FUNDEB 

(40%) — OUTRAS DESPESAS -— 104,3390-30.99.1113 — 
MATERIAL DE CONSUMO - 12.361.3003.2015 — MANUT. DO 

ENSINO FUNDAMENTAL - MDE OUTROS DESPESAS — 
113.3390-30.19.111 | — MATERIAL DE CONSUMO | — 

12.365.3003.2016 — MANUTENÇÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
— OUTROS DESPESAS -MDE — 124.3390-30.19.111 — 
MATERIAL DE CONSUMO | —  13.392.3013.2020  — 
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE CULTURA — 139.3390- 

30.19.21001. MATERIAL DE CONSUMO -— 12.361.3007.2022 — 
MANUTENÇÃO DAS ATIV. DO TRANSPORTE ESCOLAR -— 

MDE — ESTADO -— 150.3390-30.19.1125 — MATERIAL DE 

CONSUMO - 12.361.3003.2026. — MANUTENÇÃO DA SEC. DE 

EDUCAÇÃO -— 169.3390.30.99.111 — MATERIAL DE CONSUMO 
— 08.000 -— SECRETARIO DE INFRA-ESTRUTURA — 
15.542.3003.2027 —- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 
SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA -— 202.3390.30.99.1001 — 
MATERIAL DE CONSUMO -— 09.000 — SECRETARIA DA 
MULHER — 04.122.3003.2028 — MANUTENÇÃO DA SEC. DA 
MULHER — 207.3390.30.99 1001 — MATERIAL DE CONSUMO — 
10.000 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 10.301.3003.2030 — 
MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRAMAS BASICOS DE 

www.diariomunicipal.com.br/famup n

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 5C51.316C.BD50.D9BC.365E.2411.13CF.6F53. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

São José do Sabugí - PB, 03 de Março de 2025. 

PORTARIA Nº DV 000012/2025-02 

A PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Sr. Damião Domiciano Galvincio, Presidente da Câmara Municipal, como Gestor 

do contrato decorrente da Dispensa de Licitação nº DV000012/2025, que objetiva: PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL INSTITUCIONAL E 

SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA EM ANEXO; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para 

acompanhar a execução do referido contrato. 

Damião Domiciano Galvincio 

Presidente da Câmara Municipal 

Publique-se e cumpra-se. 

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 8488.02E7.77EA.07DB.2A61.A069.7D36.9D6D. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 31355/25. Data: 14/03/2025 20:20. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

São José do Sabugí - PB, 03 de Março de 2025. 
PORTARIA Nº DV 000012/2025-03 

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR a servidor Josineide Lima de Araújo Souza, Tesoureira/Secretária, para Fiscal 

do contrato decorrente da Dispensa de Licitação nº DV000012/2025, que objetiva: PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL INSTITUCIONAL E 

SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA EM ANEXO; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para 

fiscalizar a execução do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

LAR Chico 
Damião Domiciano Galvincio 

Presidente da Câmara Municipal 

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 8488.02E7.77EA.07DB.2A61.A069.7D36.9D6D. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 31355/25. Data: 14/03/2025 20:20. Responsável: Damiao D. Galvincio.

48

48



deves 

ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido processo de contratação direta objetivando: 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL 
INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para 

a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva 

orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses recursos com o 

compromisso a ser assumido: 

01.00 - Câmara Municipal; ELEMENTO DE DESPESA - 3390.39 -— Outros Serviços de Terceiro - Pessoa 

Jurídica. 

São José do Sabugí - PB, 27 de Fevereiro de 2025. 

Paaneuck Lima de Araújo dedo GA 
Tesoureira

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: CB3D.147B.E6A1.D4AF.29BB.EBAE.0D05.1027. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 31355/25. Data: 14/03/2025 20:20. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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ESTADO DA PARAÍBA Data: 22/01/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA FLORESTA ' Hora: 10:14 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS | o 

CERTIDAO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

Nº da Certidão Nº de Controle de Autenticação 

0001819 MjAyOTcz 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 

| CNPJ/CPF: 23107540000174 - Inscrição Municipal: 1110 

Razão Social: ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 

' Endereço: RUA ELPIDIO SABINO DE OLIVEIRA 

' Número: 168 

Bairro: CENTRO - Cidade: NOVA FLORESTA - PB - Cep: 58178000 

| Certificamos, a requerimento da parte interessada, e de acordo com as informações prestadas 
pelo setor tributário que, NÃO CONSTA DÉBITOS referente a Tributos Municipais, inscritos ou não 
em Dívida Ativa, até a presente data, para o requerimento acima. 

Ficam, todavia, ressalvados os direitos da Fazenda Municipal de cobrar quaisquer débitos que venha a ser 
posteriormente apurados. Do que constar, passamos a presente certidão, para fins de PROVAS JUNTO A 
TODOS E QUAISQUER ORGAOS. 

ESTA CERTIDÃO REFERE-SE EXCLUSIVAMENTE A SITUAÇÃO DO CONTRIBUINTE NO AMBITO DESTA 
SECRETARIA DA FAZENDA MUNICIPAL 

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias. A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de 

emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no portal do contribuinte.

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 408E.349D.5B65.4A7E.B6CF.FD7A.0BD6.D378. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ | 

AE NBANETEN, 
VS e 

CERTIDÃO img A 
Q o é) 

NE F 

CÓDIGO: 4244.B466.8DEE.8C0E Emitida no dia 22/01/2025 às 09:13:27 

Nome Empresarial: 

ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 

Endereço: Número: Complemento: 

ELPIDIO SABINO 168 ANEXO 02 

Bairro: Município: CEP: 

CENTRO NOVA FLORESTA 58178-000 

inscr. Estadual: Situação Cadastral: CNPJ/CPF: 

16.257.340-5 BAIXADO 23.107.540/0001-74 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação 

REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido Contribuinte. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www .sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'”.

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 408E.349D.5B65.4A7E.B6CF.FD7A.0BD6.D378. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 31355/25. Data: 14/03/2025 20:20. Responsável: Damiao D. Galvincio.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 
CNPJ: 23.107.540/0001-74 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www .pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:18:24 do dia 22/01/2025 <hora e data de Brasília>. 

Válida até 21/07/2025. 
Código de controle da certidão: 0F05.0165.A6E8.9399 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 408E.349D.5B65.4A7E.B6CF.FD7A.0BD6.D378. 
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| Voltar o 
CAIXA 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: | 23.107.540/0001-74 

Razão ADRIELLY DE CASTRO SILVA 
Social: 

Endereço: RUA ELPIDIO SABINO 167 TERREO / CENTRO / NOVA FLORESTA / PB / 
58178-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:06/02/2025 a 07/03/2025 

Certificação Número: 2025020619422314626518 

Informação obtida em 21/02/2025 11:42:49 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www .caixa.gov.br 

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 408E.349D.5B65.4A7E.B6CF.FD7A.0BD6.D378. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 23.107.540/0001-74 

Certidão nº: 3844653/2025 

Expedição: 22/01/2025, às 09:19:16 

Validade: 21/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 23.107.540/0001-74, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva.

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 408E.349D.5B65.4A7E.B6CF.FD7A.0BD6.D378. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 31355/25. Data: 14/03/2025 20:20. Responsável: Damiao D. Galvincio.

54

54



SLEABBNETO SR EA. 

fo" IN 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO DATADE ABERTURA 23.107.540/0001.74 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 21/08/2015 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
L3 SISTEMAS, PESQUISAS E CONSULTORIAS ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-02 - Web design 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
62.09-1-D0 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 

63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.19-9-01 - Fotocópias 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 
95.12-6-00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
R ELPIDIO SABINO 168 ANEXO 62 

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF 
58.178-000 CENTRO NOVA FLORESTA PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
DRIKA.DRINFOGMAIL.COM (83) 9622-7633 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
deter 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 21/08/2015 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
didi dna 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 28/01/2025 às 18:08:58 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 408E.349D.5B65.4A7E.B6CF.FD7A.0BD6.D378. 
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Página 1 de 3 

INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 

Pelo presente instrumento particular de alteração: 

ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA, BRASILEIRA, CASADA com 
comunhão parcial de bens, data de nascimento 19/05/1993, portador da Carteira de 

Identidade (RG): nº 003256280, expedida por SSP-RN e CPF; nº 103.924.104-27, 
residente e domiciliado na cidade de Nova Floresta na Rua Manoel Joao Filho,306, Pau 
Brasil, CEP: 58178-000. 

Titular da empresa ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA localizada à rua 

ELPIDIO SABINO,|67. centro, Nova Floresta - PB, CEP 58.178-000,NIRE 

25800907630 em 21/08/2015, inscrita no CNPJ 23.107.540/0001-74. 

Resolve aiterar seu empresário individual, mediante as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA 1 - DO ENDEREÇO 

O empresário individual que tem sua sede localizada a Rua ELPIDIO SABINO, 167, 
centro, Nova Floresta - PB, CEP 58.178-000, passa neste ato a sua sede para o seguinte 
endereço Rua Elpidio Sabino, 168, ANEXO 02, Nova Floresta-PB, CEP 58.178-000. 

CLAUSULA [- DAS ATIVIDADES 

O empresário individual que exercia as atividades: (CNAE 62.01-5-01) 
Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda, (CNAE 82.11-3-00) 
Serviços combinados de escritório e apoio administrativo, (CNAE 47.52-1-00) 
Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação,( CNAE 
95.12-6-00) Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação, (CNAE 61.90- 
6-01) Provedores de acesso às redes de comunicações, (CNAE 63.1 1-9-00) Tratamento 
de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet, 
(CNAE 62.09-1-00) Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da 
informação E ( CNAE 95.11-8-00) Reparação e manutenção de computadores e de 
equipamentos periféricos. PASSA NESTE ATO A EXERCER AS SEGUINTES 
ATIVIDADES: 
(CNAE 6201-5/01) Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda, 
(CNAE 6202-3/00) Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizáveis, (CNAE 6204-0/00) Consultoria em tecnologia da informação, (CNAE 
6209-1/00) Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação (CNAE 6311-9/00)Tratamento de dados, provedores de serviços de 
aplicação e serviços de hospedagem na internet (CNAE 6319-4/00)Portais, provedores 
de conteúdo e outros serviços de informação na internet (CNAE 7320-3/00) Pesquisas 
de mercado e de opinião pública, (CNAE 821 1-3/00) Serviços combinados de escritório 
e apoio administrativo, (CNAE 8219-9/01) Fotocópias, ( CNAE 8219-9/99) Preparação 
de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente, (CNAE 8230-0/01) Serviços de organização de feiras, congressos, 
exposições e festas, (CNAE 8599-6/04) Treinamento em desenvolvimento profissional 
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e gerencial (CNAE 9511-8/00) Reparação e manutenção de computadores e de 
equipamentos periféricos, (CNAE 9512-6/00) Reparação e manutenção de 
equipamentos de comunicação E (CNAE 6201-5/02) Web design. 

CLAUSULA HI- DAS RATIFICAÇOES 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 

E por estar assim ajustado, o empresário individual assina o presente instrumento de 
alteração. 

Nova Floresta-PB 26 de Setembro de 2022 

io 
FRETE! E 

ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 

Empresária
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA Página 3 dog 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICIDADE 

Eu, JOSE DE ARIMATEIA OLIVEIRA VALDIVINO, com inscrição ativa no CRC/RN, sob o nº 005750, inscrito no 

CPF nº 87286459449, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, 

que este documento é autêntico e condiz com o original. 

“IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF Nº do Registro Nome 

87286459449 005750 JOSE DE ARIMATEIA OLIVEIRA VALDIVINO 

CERTIFICO O REGISTRO EM 24/10/2022 14:12 SOB Nº 20221155058. 

PROTOCOLO: 221155058 DE 24/10/2022. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12213873148. CNPJ DA SEDE: 23107540000174. 

NIRE; 25800907630, COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 26/09/2022. 

ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 

ISEC 

PUCIEF MARIA DE FATIMA VENTURA VENANCIO 
SECRETÁRIA-GERAL 

www. redesim.pb.gow.by 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigas de verificação.
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X 

Pá O 

ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA E 

CNPJ: 23.107.540/0001-74 E ê 3, 

RU AELPÍDIO SABINO, 168 6) + 

CENTRO — NOVA FLORESTA — PB a" 
. ; SISTEMAS & CONSULTORIA ; TEL: (83) 99802-5105 a? 

Á: PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI MARTINHO-PB 

OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ASSESSORIANA ÁREA DE EDUCAÇÃO PARA PRESTAR SERVIÇOS NO MUNICÍPIO 

PROPONENTE: Prezados Senhores, nos termos da licitação em epígrafe, 

apresentamos proposta conforme abaixo: 

tem Descrição dos serviços Und| Quant DRE E 

Serviços técnicos especializados de apoio Administrativos 
a educação de monitoramento/ assessoria técnica para 

todos os programas /sistemas e projetos e convênios da 
secretaria de educação com acompanhamento diário de 
todos os programas e módulos nos sistemas do FNDE: 

1- SIMEC / PAR (OBRAS 2.0, PAR 2 e 3 — Adesão, 
monitoramento e prestação de contas de Termos de 
Compromisso/Convênios. 
2- Assessora técnica especializada no Planejamento 
contínuo no novo PAR 2021-2024 visando a pactuação de 
novos termos de compromisso, orientações e 

preparação de documentos para captação de recursos no 
1 | FNDE e monitoramento/orientações para execução e |Mês 11 | 1.800,0 | 19.800,0 

realização de prestação de contas final de convênios. 0 0 
3 - Monitoramento SIGARP — Sistema para adesão a atas de 
registros de preços. 

4 - Orientações para a secretaria de educação noplancjamento 
Financeiro, ações, projetos, programas e convênios. 
5- Adesões e monitoramento no sistema PDDE- 
INTERATIVO e seus módulos. 

6- Formação para gestores escolares para adesão e execução 

de programas via PDDE-INTERATIVO e BB ágil via Meet. 
7 — Educacenso - Monitoramento e acompanhamento da 
inserção dos dados da matrícula escolar; 
9 Realização de visitas técnicas presenciais periódicas 
(mensais), ou a depender da demanda e necessidade do 
cliente; 
8 — Elaboração de projetos e planos de ação na área da 
educação 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$ 19.800,00 (dezenove mil e oitocentos reais). VALIDADE: 
60 DIAS 

Baraúna-PB, 07 de fevereiro de 2025.
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ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 
CNPJ: 23.107.540/0001-74 
RU AELPIDIO SABINO, 168 
CENTRO — NOVA FLORESTA — PB 
TEL: (83) 99802-5105 SISTEMAS & CONSULTORIA 

ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 

23.107.540/0001-74 ' 

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 408E.349D.5B65.4A7E.B6CF.FD7A.0BD6.D378. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 31355/25. Data: 14/03/2025 20:20. Responsável: Damiao D. Galvincio.

62

62



ata da consulta: 29/01/2025 11:08:50 

identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ: 23.107.540/0001-74 

À opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial: ADRIELLY DE CASTRO SILVA OLIVEIRA 

Situação Atual 

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 01/01/2020 

Situação no SIMEI NÃO enquadrado no SIMEI 

+ Mais informações
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

Rua Profº Geraldo von Sohsten, nº 147 - Jaguaribe - 58.015-190 - João Pessoa-PB 

Portal Eletrônico: www.tce.pb.gov.br / Fone: (83) 3208-3300 

Documento TC N.º 06373/25 

Natureza: Pedido de Acesso à Informação 
Interessado (a): Luiz Miguel de Oliveira 

Versa o presente documento de solicitação de informação formulado pelo (a) 

Sr. (a) Luiz Miguel de Oliveira, redigida nos seguintes termos: 

“ Venho, respeitosamente, requerer a emissão de certidão de inexistência de 

contas julgadas irregulares pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

(TCE-PB), referente à empresa: RAZÃO SOCIAL: ADRIELLY DE CASTRO SILVA 

OLIVEIRA CNPJ: 23.107.540/0001-74.” 

É a descrição da solicitação. 

Após a tramitação de praxe, a certidão foi assinada pelo Presidente desta 

Corte de Contas. 

Assim sendo, a Ouvidoria encaminha a referida certidão conforme solicitado 

pelo interessado. 

João Pessoa, 27 de Janeiro de 2025. 

Ênio Martins Norat 

Coordenador da Ouvidoria 

11 
Solicitação de Informação. Doc. 06373/25. Data: 27/01/2025 08:32. Responsável: Ana K. F. Vasconcelos. 
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N , 

Tribunal de Contas A 
do Estado da Paraíba 

CERTIDÃO 

CERTIFICO, cumprindo despacho do Conselheiro Presidente do TCE/Pb, exarado em 

requerimento que lhe dirigiu o Senhor Luiz Miguel de Oliveira, protocolado neste Tribunal 

em 23 de janeiro de 2025, que, em pesquisa realizada no Sistema TRAMITA desta Corte de 

Contas, constatei que, até a presente data, não há registro de tramitação de documentos 

e/ou processos, neste Tribunal, tendo como responsável a empresa ADRIELLY DE 

CASTRO SILVA OLIVEIRA. (CNPJ nº 23.107.540/0001-74). Nada mais havendo a certificar, 

lavrei e digitei a presente Certidão, que vai por mim assinada e por cujo teor dou fé. Em, 24 

de janeiro de 2025, Osório Adroaldo Ribeiro de Almeida — Secretário do Tribunal Pleno. 

Visto: 

Certidão assinada eletronicamente 

Conselheiro Fábio Túlio Filgueiras Nogueira 
Presidente do TCE/PB 

12 
Certidão dgolicitágão teiinidignatãe. Dois 17342 D6D BZ 27 DATROZA 08/2202 Réspohsaesponsável FOvásoocBlose Almeida. 
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Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 31355/25. Data: 14/03/2025 20:20. Responsável: Damiao D. Galvincio.

65

65



Assinado 24 de Janeiro de 2025 às 11:41 dE 

: Assinado Eletronicamente 
conforme LC 192/2024 e Regimento Interno - | 

RN-TC nº 07/2024 
caia io] 

Cons. Fábio Túlio Filgueiras Nogueira 

PRESIDENTE 

Assinado 24 de Janeiro de 2025 às 11:05 

1: Assinado Eletronicamente | 
É 5 conforme LC 192/2024 e Regimento Interno - | 

RN-TC nº 07/2024 | 

Osório Adroaldo Ribeiro de Almeida 

SECRETÁRIO DO TRIBUNAL PLENO 

18 
Certidão deoliuitigão taimidimetde. Dlogifs TJ6%2 DOD ABi2 27 DARE 08/22 RéspyihsaveponsávelFOvásoolncklose Almeida. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

São José do Sabugí - PB, 03 de Março de 2025. 

PORTARIA Nº DV 000012/2025-02 

A PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Sr. Damião Domiciano Galvincio, Presidente da Câmara Municipal, como Gestor 

do contrato decorrente da Dispensa de Licitação nº DV000012/2025, que objetiva: PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL INSTITUCIONAL E 

SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA EM ANEXO; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para 

acompanhar a execução do referido contrato. 

Damião Domiciano Galvincio 

Presidente da Câmara Municipal 

Publique-se e cumpra-se. 

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 8488.02E7.77EA.07DB.2A61.A069.7D36.9D6D. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

São José do Sabugí - PB, 03 de Março de 2025. 
PORTARIA Nº DV 000012/2025-03 

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SABUGI, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR a servidor Josineide Lima de Araújo Souza, Tesoureira/Secretária, para Fiscal 

do contrato decorrente da Dispensa de Licitação nº DV000012/2025, que objetiva: PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO DO PORTAL INSTITUCIONAL E 

SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO OFICIAL ELETRONICO, CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA EM ANEXO; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para 

fiscalizar a execução do referido contrato. 

Publique-se e cumpra-se. 

LAR Chico 
Damião Domiciano Galvincio 

Presidente da Câmara Municipal 

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 8488.02E7.77EA.07DB.2A61.A069.7D36.9D6D. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/03/2025 às 20:20:42 foi protocolizado o documento
sob o Nº 31356/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de São José do
Sabugi, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Damiao Domiciano
Galvincio.

Número do Contrato: 000000122025
Data da Publicação: 12/03/2025
Data da Assinatura: 03/03/2025
Data Final do Contrato: 31/03/2026
Valor Contratado: R$ 48.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE CONTROLE LEGISLATIVO, LOCAÇÃO
DO PORTAL INSTITUCIONAL E SISTEMA DE PUBLICAÇÃO DOS ATOS LEGISLATIVOS COM DIARIO ÓFICIAL
ELETRONICO.
Contratado (Nome): ADRIELLY DE CASTRO SILVA 10392410427
Contratado (CNPJ): 23.107.540/0001-74

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 5c51316cbd50d9bc365e241113cf6f53

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 408e349d5b654a7eb6cffd7a0bd6d378

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim cb3d147be6a1d4af29bbebae0d051027

Contrato ou instrumento equivalente Sim c596055ffdd74d7b9ebd4186240ee3c7

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 848802e777ea07db2a61a0697d369d6d

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 848802e777ea07db2a61a0697d369d6d

Designação do gestor do contrato Sim 848802e777ea07db2a61a0697d369d6d

João Pessoa, 14 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: 6723.58F3.2DFE.BC1D.46AB.6EE5.1A3D.D22A. 
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

31355/25
Licitações

Câmara Municipal de São José do Sabugi
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 14/03/2025 às 20:20h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 31356/25 ao Documento 31355/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 31355/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 39 - 42 c596055ffdd74d7b9ebd4186240ee3c7

Designação da fiscalização técnica do contrato 43 - 44 848802e777ea07db2a61a0697d369d6d

Comprovante de publicidade 45 - 46 5c51316cbd50d9bc365e241113cf6f53

Designação do gestor do contrato 47 - 48 848802e777ea07db2a61a0697d369d6d

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 49 cb3d147be6a1d4af29bbebae0d051027

Comprovantes de regularidade da contratada 50 - 66 408e349d5b654a7eb6cffd7a0bd6d378

Designação do fiscal administrativo do contrato 67 - 68 848802e777ea07db2a61a0697d369d6d

RECIBO PROTOCOLO 69 672358f32dfebc1d46ab6ee51a3dd22a

João Pessoa, 14 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 15/03/2025 00:33. Validação: E032.FF24.B3C6.3B8C.FB43.30FC.DF81.EDEE. 
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